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APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  REJEIÇÃO.  CONSELHO TUTELAR
DESPROVIDO  DAS  MÍNIMAS  CONDIÇÕES
ESTRUTURAIS  PARA  O  DESEMPENHO  DE
SUA FUNÇÃO INSTITUCIONAL. PREJUÍZO À
CONCRETIZAÇÃO  DO  POSTULADO
CONSTITUCIONAL  DA  PROTEÇÃO
INTEGRAL  E  DO  PRINCÍPIO  DA
PRIORIDADE ABSOLUTA DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.  IRREGULARIDADES
AVERIGUADAS  EM  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  INSTAURADO  PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESPROVI-
MENTO DO APELO.

-  Não  há  que  se  falar  em  cerceamento  ao  devido
processo legal ou mesmo em violação ao princípio da
cooperação, porquanto, após a devida argumentação
das  partes  e  juntada  das  respectivas  provas
documentais, o magistrado entendeu que o processo
se  encontrava  devidamente  instruído  e  apto  à
formação do convencimento sobre o litígio que lhe foi
apresentado.
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-  É  entendimento  pacífico  no  âmbito  do  Supremo
Tribunal Federal a possibilidade de o Poder Judiciário
determinar  à administração  pública  que  adote
medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como  essenciais,
sem  que  isso  configure  violação  do  princípio  da
separação de poderes.

- Verificando-se a absoluta ingerência administrativa
quanto  à  implementação  estrutural  mínima  ao
desempenho  das  atividades  institucionais  do
Conselho  Tutelar,  cabe  ao  Poder  Judiciário  a
prestação jurisdicional no sentido de condenar o ente
responsável à obrigação de fazer que garanta o bom
funcionamento  do  órgão especialmente  previsto  em
lei  para  a  concretização da  integral  proteção  da
criança e do adolescente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,   em  sessão
ordinária, rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação,
negou-se provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de
Malta contra sentença proferida pelo Juízo da Vara da Comarca de Malta que,
nos  autos  da  “Ação Civil  Pública  para cumprimento  de  Obrigação de
Fazer” ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba objetivando
a reforma  na sede do Conselho Tutelar, julgou parcialmente procedentes os
pedidos autorais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/15),  o  Parquet relata  que  o
Conselho Tutelar do Município de Malta, embora criado pela Lei Municipal nº
158/2007,  não  possui  infraestrutura  mínima  para  que  suas  funções  sejam
exercidas. Aduz que, em face da situação verificada, houve a realização de
uma audiência pública em 17/08/2010, tendo a Administração da edilidade se
comprometido em atender as necessidades do Conselho.

Afirma que, para dar eficiência ao compromisso, o Conselho
Tutelar encaminhou o Ofício nº 52/2010 ao Prefeito do Município de Malta,
elencando as pendências existentes, tendo sido preparado e encaminhado ao
Executivo  um  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta,  no  dia  08/09/2010.
Assevera que, mais de um mês após o envio do TAC, não houve qualquer
iniciativa  pela  Administração  municipal,  situação  que  vem prejudicando  a
plena defesa dos direitos das crianças e adolescentes.

Elenca diversas deficiências estruturais  existentes  na sede do
Conselho  Tutelar,  destacando  à  ausência  de  linha  telefônica  para  o  seu
funcionamento,  bem  como  a  deficiência  de  pessoal,  a  falta  de  envio  de
material de expediente, e a inexistência de disponibilização de um veículo para
o exercício de suas funções institucionais.
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Defende que a norma quanto à priorização do asseguramento
dos direitos da criança e do adolescente extrai-se do art. 227 da Constituição
Federal, bem como dos arts. 4º e 134 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Destaca, ainda, a presença do teor normativo da Resolução nº 075/2001 do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA,
que recomenda os parâmetros de funcionamento dos conselhos tutelares.

Ao final, pleiteia a condenação da edilidade às obrigações de
fazer, relativas às destinação dos recursos necessários ao funcionamento do
Conselho  Tutelar  para  realizar  as  reformas  necessárias  à  adaptação  das
dependências  colocadas  à  disposição  do órgão,  disponibilizando uma linha
telefônica, bem como inserindo servidor público permanente para a localidade
e prestando os recursos financeiros necessários para as despesas rotineiras ao
exercício das funções institucionais.

Apesar de devidamente citado, o ente federado não apresentou
contestação, tendo sido deferida a tutela antecipada (fls. 113/120).

Após, o juízo a quo determinou a realização de uma vistoria in
loco  (fls.  133),  cuja  descrição  foi  apresentada  pelo  oficial  de  justiça  (fls.
134v).

Audiência de conciliação realizada (fls. 153), oportunidade em
que o Município de Malta se comprometeu a providenciar as melhorias em
consonância com o que restou relatado na vistoria, tendo o feito sido suspenso
pelo prazo de 60 (sessenta dias).

Nova relação das necessidades do Conselho apresentadas (fls.
154).

A Promotoria de Justiça de Malta ofertou parecer (fls. 159/160),
pugnando pelo julgamento antecipado da lide.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  parcial  (fls.
162/166), nos seguintes termos:

“ANTE O EXPOSTO, atento ao que mais dos autos
consta  e  aos  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie,  JULGO  PARCIALMENTE PROCEDENTE
O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I do CPC, e, em
consequência, CONDENO o Município de Malta, na
obrigação de fazer consistente na reforma da sede do
Conselho  Tutelar  de  Malta-PB com as  adaptações
necessárias  em  conformidade  com a  Resolução  nº
139 do CONANDA, art.  16,  §1º, de modo a evitar
infiltrações no teto relatadas nos autos e o banheiro,
bem como a disponibilizar linha telefônica fixa para
fazer e atender ligações urbanas e interurbanas e a
disponibilização  de  veículo  carro  de  passeio  e
motorista  para  ficar  à  disposição  do  Conselho
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Tutelar de segunda à sexta-feira e durante o plantão
desde que por meio de requisição fundamentada, no
prazo de 30 dias,  sob pena de multa diária de R$
1.000,00,  em caso  de  descumprimento  da presente
ordem  judicial,  em  desfavor  do  Município  de
Malta/PB,  e  ainda  na  pessoa  do  prefeito
constitucional, a ser revertido ao Fundo de Direitos
Difusos  e  Coletivos  da  Paraíba,  sem  prejuízo  de
eventual  responsabilidade  penal  por  crime  de
responsabilidade” (fls. 166).

 
Inconformada,  a  edilidade  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.

169/177), alegando a preliminar de cerceamento de defesa, sob o argumento
de que, durante o transcorrer processual, diversos dos pedidos compreendidos
na  reforma  postulada  foram  cumpridos  passo  a  passo.  Aduz  que  foi
disponibilizado um veículo com motorista, além de um “telefone móvel com
crédito”.

Ressalta  que  “mesmo  sendo  Malta  uma  cidade  pequena,  a
Prefeitura  funciona  em  dois  expedientes,  e,  sendo  o  Conselho  Tutelar
próximo à Prefeitura, tudo quanto é necessário para o Conselho Tutelar é
colocado à disposição”. Aduz que, no caso, não houve defesa pela edilidade,
sem permitir o juízo a quo a comprovação do cumprimento do acordo ajustado
no caderno processual. No mérito, sustenta que todos os itens constantes no
pedido inicial estão sendo atendidos. Por fim, pugna pelo provimento do apelo
e anulação ou, subsidiariamente, reforma da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 180/185).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  190/194),
manifestando-se pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO.

Presentes os pressupostos processuais de admissibilidade, passo
à análise do mérito recursal.

Conforme se observa nos autos, cuida-se de demanda coletiva
ajuizada  pelo  Ministério  Público  Estadual,  com  base  em  Procedimento
Administrativo interno cujo objetivo era regularizar a situação estrutural da
sede do Conselho Tutelar situado no Município de Malta.

-   Da Preliminar de Cerceamento de Defesa  

No que se refere à questão preliminar de cerceamento de direito
de  defesa  e  à  suposta  inobservância  do  devido  processo  legal,  revelam-se
manifestamente  improcedentes  e  infundados  os  argumentos  apelatórios,
especialmente em se considerando as especificidades do caso concreto.
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Sobre o argumento de cerceamento, cumpre registrar o pleno
atendimento do devido processo legal na conduta do magistrado de primeiro
grau, observando todas as normas processuais relativas às manifestações das
partes e, além disso, utilizando-se, inclusive, dos próprios meios conducentes a
que as partes resolvessem o conflito sem a imposição de uma solução judicial.

Para tanto, durante todo o processamento do feito, o juízo a quo
conduziu as disposições das partes, notadamente da própria Administração do
Município  de  Malta,  em  cumprir  progressivamente  a  cobertura  das
necessidades de estruturação do Conselho. 

Nesse  sentido,  o  Conselho  Tutelar  apresentou  relatório
pormenorizando as providências tomadas pela Administração, saber:

“- A água foi religada
- Compraram seis cadeiras
- Colocaram uma porta na entre sala
- Não colocaram telefone fixo nem fax
- Tem um gela água usado
- Fizeram a pintura externa e interna da sede
- Não compraram o veículo para o conselho
- Colocaram um funcionário para fazer a limpeza da
sede
- Material de expediente só quando os conselheiros
pedem
- Compraram um armário com porta
- Pagar um mês em dia e outro não
- Mas não trocaram a madeira do prédio, continua a
antiga
- E a sede continua com infiltrações no teto” (fls.
78).

No decorrer do trâmite processual, houve a informação de que
uma ação promovida  pelo  Poder  Judiciário,  em parceria  com o  Ministério
Público, propiciou a aquisição de uma motocicleta, eletrodomésticos e outros
materiais  necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar de Malta (fls.
90/111).

Ressalte-se que, muito embora citado e intimado diversas vezes
para pronunciamento, o Município de Malta manteve uma conduta processual
de não impugnar os fatos que lhe estavam sendo atribuídos.

Imiscuído  da  busca  pela  verdade  real,  o  juízo  a  quo
providenciou a realização de uma vistoria  in loco  (fls.  133),  cujo relatório
constatou que:

“a - No geral, o prédio se encontra em uma situação
razoável, porém o banheiro se encontra em péssimo
estado,  necessitando  de  reforma  na  instalação
hidráulica  e  no  piso;  Com  relação  a  coberta  do
prédio se faz necessário uma revisão no telhado pois
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ainda  existe  vazamentos  e  quando  chove  molha  o
forro (gesso);
b – item 1 – O prédio dispõe apenas de 02 (dois)
vãos,  sendo  um  vão  onde  fica  localizado  o
atendimento ao público e um outro reservado; Com
relação  a  mobília,  material  de  expediente,
impressora, ventiladores, pintura da faixada e água,
já se encontra disponível no Conselho;
b – item 2 – Não existe linha telefônica fixa, existindo
apenas um telefone móvel (celular) pré-pago;
c – item 3 – Já está disponível um servidor municipal
para a realização da limpeza;
c – item 4 – O município de Malta não disponibiliza
recursos financeiros para o Conselho Tutelar, porém
disponibiliza o material escrito neste item;
c  –  item 5  –  Não há veículo  disponibilizado  pelo
Município de Malta para o Conselho Tutelar;
c  –  item  6  -  Não  há  veículo  disponibilizado  pelo
Município de Malta para o Conselho Tutelar;
c  –  item  7  –  Em  relação  ao  pagamento  dos
vencimentos dos conselheiros tutelares não há data
certa,  ocorrendo  atrasos  no  pagamento  de  seus
salários” (fls. 134v).

Após, durante a realização da audiência da conciliação, houve a
suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias para que o Município se
pudesse regularizar  a  situação. Decorrido o lapso suspensivo, novamente o
Conselho Tutelar apresentou relato da situação, enfatizando a realização de
obras pontuais, porém, persistindo a extrema necessidade de disponibilização
de um automóvel e de um telefone fixo para que se possa realizar as funções
institucionais,  destacando  que,  eventualmente,  o  carro  que  os  auxilia  é  a
viatura  policial,  desviando-se  a  finalidade  e  prejudicando  o  serviço  de
segurança na cidade (fls. 158).

Instada a se manifestar, a Promotoria pugnou pelo julgamento
antecipado da lide (fls. 159/160). 

Ora,  pelo  que  restou  exposto,  não  é  preciso  realizar  grande
esforço de interpretação para se constatar a inexistência de malferimento às
normas  processuais  e  constitucionais  do  devido  processo  legal,  da  ampla
defesa e do contraditório. E mais, a todo o momento, a conduta do juízo a quo
observou a necessária prudência e a correta atenção que demandas coletivas
exigem de magistrados. 

Ainda  que  o  Parquet  tenha  formulado,  após  o  pedido  de
julgamento  antecipado  da  lide,  a  realização  de  mais  uma  audiência
conciliatória, entendo que, em vistas à ponderação de interesses e à própria
razoabilidade  que  as  circunstâncias  dos  autos  evidenciam,  a  prolação  de
sentença não feriu culminou em cerceamento do direito de defesa. 
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Isso porque se trata de uma demanda ajuizada no ano de 2010 e
prolongada no tempo por condutas processuais da edilidade que deixaram de
transparecer  a  efetiva intenção de cumprir  a  pretensão objeto da demanda,
situação que impõe a solução judicial definitiva, sob pena de transformação
deste  processo  judicial  em  verdadeiro  procedimento  administrativo
fiscalizatório das atividades municipais.

Ademais,  esclarece-se que o julgamento conforme o estado do
processo é faculdade do magistrado de primeira instância, que age de acordo
com  seu  prudente  arbítrio,  mormente  sendo  evidentemente  suficientes  os
documentos juntados aos autos para a formação da sua convicção.

Sobre  o  tema,  precisas  são  as  lições  de  Cássio  Scarpinella
Bueno,  em  sua  obra  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil,  3º
edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu  e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando  o  juiz  está  convencido  de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
jurisdicional.” (pag. 247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir  o julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela lei para
apreciar  as  provas  dos  autos  e  formar  seu  convencimento,  poderá  ele,
inclusive, indeferir aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias,
e assim, antecipar o deslinde da causa.

Logo, não há que se falar, no caso concreto, em cerceamento ao
devido processo  legal  ou mesmo em violação ao princípio da  cooperação,
porquanto, após a devida argumentação das partes e juntada das respectivas
provas  documentais,  o  magistrado  entendeu  que  o  processo  se  encontrava
devidamente instruído e apto à formação do convencimento sobre o litígio em
tela, como, de fato, constata-se no caderno processual.

Isto posto, REJEITO a preliminar de cerceamento de defesa.
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- Do Mérito

Como  relatado,  a  investigação  ministerial  averiguou  a
manifesta  deficiência  quanto  à  estrutura  mínima  de  condições  para  que  o
Conselho Tutelar desempenhasse suas funções institucionais, culminando com
evidente prejuízo à proteção integral da criança e do adolescente, infringindo o
comando constitucional do dever de vigilância, com absoluta prioridade, do
asseguramento  de  seus  direitos  fundamentais,  preconizado  no  art.  227  da
Constituição Federal.

Pela análise conjunta dos dispositivos constante do Estatuto da
Criança e do Adolescente, mais especificamente em seu Título V que trata do
Conselho  Tutelar,  verifica-se  a  imposição  legal  de  que  cada  Município
promova  a  devida  estruturação  do  órgão,  o  qual,  frise-se  é  permanente  e
autônomo, consoante previsão no art. 131, in verbis:

“Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo,  não  jurisdicional,  encarregado  pela
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos nesta Lei”.

Por sua vez, para assegurar a autonomia e permanência o art.
134, parágrafo único, do Estatuto, prevê que:

“Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o
local, dia e horário de funcionamento do Conselho
Tutelar,  inclusive  quanto  à  remuneração  dos
respectivos  membros,  aos  quais  é  assegurado  o
direito a:
(…)
Parágrafo  único.   Constará  da  lei  orçamentária
municipal  e  da  do  Distrito  Federal  previsão  dos
recursos necessários ao funcionamento do Conselho
Tutelar e à remuneração e formação continuada dos
conselheiros tutelares”. 

 
Pois bem, verificando-se a  absoluta ingerência administrativa

quanto  à  implementação  estrutural  mínima  ao  desempenho  das  atividades
institucionais  do  Conselho  Tutelar,  cabe  ao  Poder  Judiciário  a  prestação
jurisdicional no sentido de condenar o ente responsável à obrigação de fazer
que garanta o bom funcionamento do órgão especialmente previsto em lei para
a concretização da integral proteção da criança e do adolescente.

Há de se ressaltar que  é entendimento pacífico no âmbito do
Supremo Tribunal Federal que não há ferimento à independência e à harmonia
dos Poderes, quando a pretensão da demanda consistir em tutela de direito
fundamental essencial, sendo dever do Judiciário garantir a observância desses
princípios por parte das entidades governamentais.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes julgados da Suprema
Corte:
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  NÃO
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1.  O Poder Judiciário,  em situações  excepcionais,
pode determinar que a administração pública adote
medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente reconhecidos como essenciais,
sem  que  isso  configure  violação  do  princípio  da
separação de poderes. 
2. Agravo regimental não provido. 
(Supremo  Tribunal  Federal  STF;  AI-AgR 708.667;
SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Julg.
28/02/2012; DJE 10/04/2012; Pág. 30). (grifo nosso).

E:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  VAGA
EM  ESTABELECIMENTO  DE  EDUCAÇÃO
INFANTIL.  DIREITO  ASSEGURADO  PELA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O Supremo Tribunal
Federal  fixou  entendimento  no  sentido  de  que
"embora  resida,  primariamente,  nos  Poderes
Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular
e executar políticas públicas, revela-se possível, no
entanto, ao Poder Judiciário determinar, ainda que
em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses
de  políticas  públicas  definidas  pela  própria
Constituição,  sejam  essas  implementadas  pelos
órgãos  estatais  inadimplentes,  cuja  omissão  -  por
importar  em  descumprimento  dos  encargos
políticos-jurídicos que sobre eles incidem em caráter
mandatório  -  mostra-se  apta  a  comprometer  a
eficácia  e  a  integridade  de  direitos  sociais
impregnados  de  estatura  constitucional".
Precedentes.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento”.
(STF - RE: 595595 SC , Relator: EROS GRAU, Data
de Julgamento: 28/04/2009, Segunda Turma, Data de
Publicação: DJe-099 DIVULG 28-05-2009 PUBLIC
29-05-2009  EMENT  VOL-02362-09  PP-01651).
(grifo nosso).

 Na  hipótese  vertente,  trata-se  de  ação  coletiva  que  visa
resguardar  o  direito  fundamental  à  proteção  integral  da  criança  e  do
adolescente,  pleiteando-se  a  realização  de  obras  de  caráter  essenciais  à
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garantia  do  adequado  funcionamento  do  Conselho  Tutelar  Municipal,
enquadrando-se  visivelmente  nas  situações  excepcionais  que  autorizam  o
Judiciário a determinar à Administração a adoção de medidas assecuratórias
do direito essencial em questão.

Sobre  o tema, em situação idêntica à  dos autos,  confira-se o
seguinte julgado deste Egrégio Tribunal:

“REMESSA OFICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
LIMINAR. CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO
DE SOBRADO. CUSTEIO DAS DESPESAS COM A
ESTRUTURA  BASE  DE  SUA  SEDE.
RESPONSABILIDADE  DO  MUNICÍPIO.  LEI  Nº
8.069/90. PROTEÇÃO DO DIREITO DA CRIANÇA
E  DO  ADOLESCENTE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  INSCULPIDA  NO  ART.  227.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  FAVORÁVEL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. Cabe ao município a garantia
de acesso aos serviços do conselho tutelar, à todas
as  crianças  e  adolescentes,  devendo  ainda  a
edilidade custear as implementações necessárias ao
bom funcionamento do órgão, de acordo com o art.
132,  da  Lei  nº  8.069/90.  Mantém-se  a  decisão
remetida oficialmente, quando prolatada em perfeita
harmonia com o conjunto  probatório  existente  nos
autos”. (TJPB; ROf 035.2006.002176-9/002; Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB 06/06/2013;
Pág. 13). (grifo nosso).

Nesse sentido, o parecer da Douta Procuradora de Justiça Lúcia
de Fátima M. de  Farias,  destacando a  ausência  de  ofensa à  separação dos
Poderes, in verbis:

“Assim, diante da omissão da Administração Pública
do  Município  de  Malta-PB,  não  pode  o  Poder
Judiciário  eximir-se  do  dever  de  impor  a
observância  aos  preceitos  constitucionais  e
determinar a implementação das políticas públicas
quando descumpridos os encargos políticos-jurídicos
definidos em Lei ou na Constituição da República.
Dita atuação não constitui ofensa à Separação dos
Poderes, pois reafirma a atividade inerente a cada
Poder  Republicano,  e  aquela  reservada  ao  Poder
Judiciário de ser chamado ao controle da legalidade
dos  atos  públicos  e  dos  deveres  estatais
inobservados” (fls. 193). 
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Pois bem, fixadas as premissas quanto à plena possibilidade de
que haja tutela jurisdicional em relação à estruturação adequada do Conselho
Tutelar,  há  de  serem  analisados  os  argumentos  da  edilidade  quanto  ao
cumprimento dos itens de necessidade estrutural expostos durante o deslinde
do feito.

Ora,  é  manifesta  a  improcedência  da  alegação  de  que  a
colocação de um celular pré-pago tenha cumprido a obrigação de instalar uma
linha  telefônica  fixa  para  o  atendimento  das  necessidades  do  órgão.  Um
“telefone móvel com crédito” não é suficiente para a finalidade que reveste a
existência de uma linha telefônica na sede do Conselho.

Outra improcedência patente  é  a  argumentação de que  “não
falta  veículo e nem telefone para o Conselho Tutelar,  até porque,  mesmo
sendo Malta uma cidade pequena, a Prefeitura funciona em dois expedientes,
e, sendo o Conselho Tutelar próximo à Prefeitura, tudo quanto é necessário
para o Conselho Tutelar é colocado à disposição” (fls. 176). 

Da mesma forma, especialmente se considerando as normas que
estabelecem  a  imprescindibilidade  do  Conselho  Tutelar,  como  órgão
autônomo e permanente, o argumento no sentido de que todas as necessidades
da instituição podem ser supridas mediante a utilização de materiais e serviços
constantes  em  prédio  vizinho,  não  há  como  se  visualizar  que  houve  o
atendimento do conjunto das pretensões autorais.

- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em  estrita  consonância  com  o
parecer ministerial,  REJEITO  a preliminar de cerceamento de defesa e, no
mérito, NEGO  PROVIMENTO à  Apelação,  mantendo-se  na  íntegra  a
sentença recorrida. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procuradora  de Justiça. Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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